
 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE n.° 013/2014 
 

 
 

 
MATÉRIA: EMENTA: “AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A REPASSAR 

RECURSOS PARA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

- APAE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 013/2014 

AUTOR: Poder Executivo Municipal  

 

 

 

RELATÓRIO  

 

 

Cuida-se de proposição apresentada pelo Poder 

Executivo Municipal, visando a autorização para efetuar o repasse de R$ 

3.000,00 (três mil reais) mensais para a APAE, visando a manutenção da 

instituição. 

 

É o breve relatório. 

 

Eis o parecer. 

 

 

 

 

 



PARECER 

 

Com efeito, a iniciativa é do Poder Executivo. O projeto 

apresentado está formalmente correto e atende à legislação e o princípio 

constitucional da legalidade. 

Por outro lado, a necessidade de aprovação 

Legislativa vem determinada pelo artigo 34, inciso V, da Lei Orgânica 

Municipal. 

Da mesma forma, o presente projeto encontra 

supedâneo jurídico no artigo 241 da Constituição da República, com a 

redação conferida pela Emenda Constitucional n.º 19/98, 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão 
por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos. 

Assim, pelo fato da APAE ser uma instituição para fins 

de atendimento a coletividade, prestando relevantes serviços a 

comunidade o projeto mostra-se eivado de validade. 

Face ao exposto, cumpridas as determinações legais e 

regimentais, esta Comissão emite parecer favorável à aprovação. 

É o parecer.  

Contudo, à consideração superior. 

Rondinha/RS, 05 de março de 2014. 
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